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RECOMENDAÇÃO DA COMISSÃO 

de 2.7.2025 

relativa às tecnologias e formas inovadoras de implantação de energias renováveis, ao 

estabelecimento de zonas para infraestruturas de rede e de armazenamento necessárias 

para integrar a energia renovável no sistema elétrico, em conformidade com o 

artigo 15.º-E da Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho revista, 

e aos encargos de acesso à rede preparados para o futuro que permitam reduzir os 

custos do sistema energético 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o 

artigo 292.º, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Pacto da Indústria Limpa estabelece ações específicas para assegurar que o objetivo 

de descarbonizar a economia até 2050 fomenta o crescimento das indústrias europeias, 

nomeadamente combatendo os elevados preços da energia. O Plano de Ação para 

Energia a Preços Acessíveis1 analisa os fatores que fazem aumentar os preços da 

energia e identifica oito medidas destinadas a reduzir os custos da energia para todos. 

A realização deste objetivo implica, em parte, acelerar a produção de energia limpa e 

criar um mercado de energia plenamente integrado, apoiado por uma rede interligada e 

digitalizada e por um regime regulamentar e de governação coeso. O plano propõe 

tratar de todos os elementos que, em conjunto, constituem as faturas de eletricidade, 

nomeadamente o custo do produto, os custos de rede, as taxas e a tributação. 

(2) As três ações-chave para alcançar estes objetivos são: i) a aceleração da implantação 

de energias renováveis e do armazenamento de energia, ii) a aceleração da expansão e 

do reforço das redes elétricas e iii) a introdução de sinais eficientes para uma 

utilização ótima da rede e para a contenção dos custos de rede, em especial recorrendo 

a tarifas de rede. 

(3) Considera-se que a dependência da Europa de combustíveis fósseis importados é o 

fator principal que contribui para os custos voláteis e elevados do aprovisionamento. A 

diversificação das fontes de energia renováveis contribuirá para reduzir os custos do 

aprovisionamento de energia e os preços para os clientes, tanto a nível industrial como 

particular. Para que isso aconteça, é também necessário acelerar significativamente os 

procedimentos de concessão de licenças para projetos no domínio da energia 

renovável, não só para tecnologias e formas convencionais de implantação de energias 

renováveis, mas também para formas inovadoras de implantação e tecnologias 

inovadoras de aproveitamento de energias renováveis. 

 
1 COM(2025) 79 final. 
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(4) A Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho2 (a seguir 

designada por «diretiva») fixa uma meta de 42,5 % de energia de fontes renováveis 

para a UE até 2030, com a aspiração de chegar aos 45 %. A consecução desta meta 

exige uma implantação mais rápida das instalações de produção de energia renovável e 

uma melhor integração da energia renovável produzida na rede e no sistema 

energético. Além disso, inclui a meta de os Estados-Membros afetarem até 2030, pelo 

menos, 5 % da nova capacidade de produção de energia renovável a tecnologias 

inovadoras de aproveitamento de energias renováveis. 

(5) A diretiva e as iniciativas da União que a acompanham, como a recomendação3 e as 

orientações4 sobre a aceleração da concessão de licenças para projetos e infraestruturas 

no domínio da energia renovável, oferecem aos Estados-Membros instrumentos 

adicionais para garantir essa implantação. Por um lado, com a meta indicativa, a 

diretiva ergue os alicerces para acelerar a utilização de tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis. Por outro lado, a Estratégia da UE para a 

Energia Solar5, de 2022, destacou formas inovadoras de implantação da energia solar e 

compromete-se a emitir orientações para os Estados-Membros a este respeito. Estas 

tecnologias e formas inovadoras de implantação complementam a implantação de 

tecnologias convencionais de energias renováveis para a consecução da meta revista 

da Diretiva Energias Renováveis. Por último, nos termos do artigo 15.º-E da diretiva, 

os Estados-Membros podem determinar zonas para infraestruturas de rede e de 

armazenamento necessárias para integrar a energia renovável no sistema elétrico. 

(6) As tecnologias inovadoras de aproveitamento de energias renováveis, como as 

tecnologias de energia oceânica ou as tecnologias de sistemas eólicos flutuantes ao 

largo, permitem explorar fontes de energia renováveis ainda não aproveitadas e que 

podem complementar os modelos de sistemas eólicos ao largo e terrestre, bem como 

as tecnologias solares em instalações de grande dimensão, que continuarão a ser a base 

da implantação da energia renovável na União. Além disso, o investimento nestas 

tecnologias inovadoras dá azo a economias de escala, gera novos conhecimentos e dá 

uma vantagem competitiva à União.  

(7) O principal benefício da implantação de formas inovadoras de energia renovável é a 

existência de oportunidades para essa finalidade devido à utilização múltipla do espaço 

e ao aproveitamento eficiente de estruturas subutilizadas (por exemplo, barreiras de 

autoestradas e veículos). As novas formas de implantação podem, por vezes, exigir 

inovações na tecnologia de aproveitamento das energias renováveis. Noutros casos, 

representam uma utilização inovadora da mesma tecnologia de produção. Há várias 

formas inovadoras de implantação da energia solar, como o sistema agrossolar 

(agrovoltaica ou calor solar combinado com agricultura), o sistema de energia solar 

integrado nos edifícios, o sistema de energia solar integrado em infraestruturas, o 

sistema flutuante de energia solar, a energia fotovoltaica integrada em veículos e os 

minipainéis solares prontos a utilizar (por exemplo, um «sistema fotovoltaico para 

varandas»). Os sistemas eólicos flutuantes ao largo também se podem considerar uma 

forma inovadora de implantação de energia eólica. No entanto, estas tecnologias e 

 
2 Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativa à 

promoção da utilização de energia de fontes renováveis (JO L 328 de 21.12.2018, p. 82, ELI: 

http://data.europa.eu/eli/dir/2018/2001/oj).  
3 C(2024) 2660 final. 
4 SWD(2024) 333 final. 
5 COM(2022) 221 final. 

http://data.europa.eu/eli/dir/2018/2001/oj
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formas inovadoras de implantação de energias renováveis enfrentam obstáculos 

regulamentares e não regulamentares que se prendem especificamente com a sua 

implantação, tais como legislação inadequada às especificidades dessas tecnologias e 

formas inovadoras. 

(8) A aceleração da expansão e do reforço das redes elétricas e da implantação do 

armazenamento de energia poderá ser facilitada através da determinação de zonas para 

a criação de infraestruturas de rede e de armazenamento. Os projetos de redes e de 

armazenamento localizados nessas zonas que são necessários para integrar a energia 

renovável no sistema elétrico podem beneficiar de derrogações de determinados tipos 

de avaliações ambientais, desde que sejam cumpridas as condições estabelecidas pela 

diretiva, com o objetivo de reduzir significativamente os prazos de concessão de 

licenças. A rápida aplicação destas disposições é absolutamente fundamental para 

aproveitar o potencial de uma rápida implantação de projetos de rede e de 

armazenamento, a fim de assegurar o cumprimento das metas da UE em matéria de 

clima e de energia e alcançar o objetivo da neutralidade climática. 

(9) Além disso, para reduzir os custos globais da rede e garantir preços acessíveis para 

todos os consumidores, estes investimentos necessários têm de ser acompanhados de 

uma melhor utilização das infraestruturas existentes e das novas. Exige-se mais 

flexibilidade e eficiência na forma como a rede é utilizada e gerida para se conseguir 

integrar, de forma eficaz em termos económicos, a energia produzida a partir de fontes 

renováveis, que representa uma percentagem cada vez maior da produção energética. 

Uma metodologia eficiente para a conceção das tarifas da eletricidade pode 

proporcionar os incentivos necessários para utilizadores da rede ajustarem o seu 

comportamento de tal forma que contribuam para a redução do custo global do 

sistema, o que, por sua vez, representa um potencial significativo de uma maior 

eficiência económica da transição energética. 

(10) É necessária uma mudança considerável na conceção das metodologias das tarifas de 

rede, que é da responsabilidade das entidades reguladoras nacionais, a fim de as 

alinhar com as necessidades de um sistema energético descarbonizado, 

ADOTOU A PRESENTE RECOMENDAÇÃO: 

DEFINIÇÕES 

(1) Para efeitos da presente recomendação, entende-se por «formas inovadoras de 

implantação de energias renováveis» as formas de implantação de energia solar — 

fotovoltaica, térmica ou uma combinação de ambas — enumeradas na estratégia da 

UE para a energia solar: sistema agrossolar, sistema de energia solar integrado nos 

edifícios, sistema flutuante de energia solar, sistema de energia solar integrada em 

infraestruturas, energia fotovoltaica integrada em veículos, minipainéis solares 

prontos a utilizar e sistemas eólicos flutuantes ao largo. 

(2) Para efeitos da presente recomendação, entende-se por «tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis» os sistemas eólicos flutuantes ao largo e a 

energia oceânica, sem excluir outras potenciais tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis que também possam beneficiar das presentes 

recomendações. 

(3) Para efeitos da presente recomendação, entende-se por «infraestrutura de rede» 

qualquer projeto de implantação de ativos de transporte e distribuição de eletricidade 

essenciais para o funcionamento eficiente do sistema elétrico. 
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(4) Para efeitos da presente recomendação, entende-se por «infraestruturas de 

armazenamento» todos os ativos de armazenamento de energia a nível do transporte 

e da distribuição. 

QUADRO REGULAMENTAR MAIS CLARO PARA TECNOLOGIAS INOVADORAS DE 

APROVEITAMENTO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS  

(5) É importante que os Estados-Membros definam, na regulamentação nacional 

pertinente, as formas inovadoras de implantação e as tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis, para que fique claro quais os regulamentos 

aplicáveis e de que forma se aplicam a cada forma inovadora de implantação 

específica. 

(6) Para que essas formas inovadoras de implantação e tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de aproveitamento de energias renováveis possam aceder ao 

mercado, os Estados-Membros devem especificar as normas técnicas que devem ser 

cumpridas, nomeadamente a regulamentação em matéria de segurança. Estas normas 

técnicas devem ter em conta as especificidades da forma inovadora de implantação 

ou da tecnologia inovadora de aproveitamento de energias renováveis. 

(7) Sem prejuízo dos prazos de licenciamento previstos na diretiva, os Estados-Membros 

devem estabelecer procedimentos de concessão de licenças suficientemente curtos e 

claros para estas formas inovadoras de implantação e tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis, nomeadamente especificando as licenças e as 

normas técnicas exigidas. 

(8) Os Estados-Membros devem explorar as sinergias entre as formas inovadoras de 

implantação, as tecnologias inovadoras de aproveitamento de energias renováveis e o 

autoconsumo de energia renovável, nomeadamente clarificando o quadro 

regulamentar aplicável neste último caso, quando necessário. 

(9) Os Estados-Membros devem facilitar a utilização múltipla do solo e do mar, 

incluindo para a produção de energia renovável, em especial quando tal possa trazer 

benefícios a nível local — como reduzir a superfície necessária para produzir energia 

a partir de fontes renováveis e assim diminuir a concorrência pela utilização do solo 

e do mar —, sinergias com outras formas de utilizações do solo e do mar e melhor 

aceitação pública da energia renovável. 

(10) Sempre que necessário, os Estados-Membros devem ponderar a possibilidade de 

alterarem a legislação nacional ou regional que rege os locais onde estas formas 

inovadoras de implantação e estas tecnologias inovadoras de aproveitamento de 

energias renováveis podem ser implantadas, a fim de ser possível concretizar essa 

implantação, tendo em conta as especificidades locais e as necessidades da rede, 

respeitando o acervo ambiental da UE e os princípios de «não prejudicar 

significativamente» de uma forma eficaz em termos económicos. 

(11) Os Estados-Membros que adotem planos de ordenamento do espaço marítimo devem 

ponderar a possibilidade de designarem zonas marítimas para tecnologias específicas 

de aproveitamento de energias renováveis ou para tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis, ou para ambas, incluindo os sistemas eólicos 

flutuantes ao largo, a energia oceânica e os sistemas flutuantes de energia solar ao 

largo, tendo simultaneamente em conta a possibilidade de se criarem sinergias entre 

tecnologias. 
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(12) Ao aplicarem as recomendações constantes dos pontos 5 a 11, os Estados-Membros 

são incentivados a ter em conta as práticas em matéria de tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis e de formas inovadoras de implantação 

descritas no ponto 2 da comunicação da Comissão sobre tecnologias e formas 

inovadoras de implantação de energia renovável, que esta adotou no mesmo dia que 

a recomendação6. 

PROCEDIMENTOS MAIS RÁPIDOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE REDES E DE 

ARMAZENAMENTO 

(13) No que diz respeito às infraestruturas de rede e de armazenamento necessárias para 

integrar a energia renovável no sistema elétrico, os Estados-Membros devem criar 

zonas de infraestruturas específicas, em conformidade com o artigo 15.º-E da 

diretiva, a fim de tirar o melhor partido possível das possibilidades de licenciamento 

para reforçar as infraestruturas da rede elétrica e do armazenamento. 

(14) Os Estados-Membros devem adotar rapidamente planos específicos para determinar 

zonas de infraestruturas específicas para o desenvolvimento de projetos de rede e de 

armazenamento, em conformidade com o artigo 15.º-E da diretiva. 

(15) Ao designarem essas zonas, os Estados-Membros devem cooperar com os operadores 

do sistema para ter em conta as necessidades do sistema elétrico e assegurar sinergias 

com os planos em vigor, as avaliações e as zonas já identificadas no âmbito de outros 

processos, como planos de desenvolvimento da rede, planos nacionais em matéria de 

energia e de clima, programas nacionais de controlo da poluição atmosférica, planos 

de ordenamento do espaço marítimo, avaliações da necessidade de flexibilidade e 

levantamentos realizados em consonância com a designação das zonas de aceleração 

da implantação de energias renováveis e com o artigo 15.º-B da diretiva. 

(16) A fim de acelerar a implantação de infraestruturas transfronteiriças, em especial com 

vista à conclusão da União da Energia, os Estados-Membros devem trabalhar em 

estreita colaboração na definição de zonas de redes e de armazenamento próximas 

das suas fronteiras que possam ser abrangidas pelo artigo 15.º-E e coordenar a 

consulta das partes interessadas pertinentes, o conjunto de regras em matéria de 

atenuação de impactos e eventuais medidas de compensação aplicáveis em caso de 

impactos ambientais significativos nessas zonas que não possam ser evitados. 

(17) Caso não seja possível evitar os previstos impactos ambientais significativos 

resultantes da construção e do funcionamento dos projetos nessas zonas, esses 

impactos devem ser devidamente atenuados ou, se tal não for possível, objeto de 

medidas de compensação. Os Estados-Membros devem cumprir as respetivas 

disposições do artigo 15.º-E da diretiva, com vista a evitar ou a reduzir os impactos, e 

adotar um conjunto de regras específicas em matéria de atenuação desses impactos 

que estabeleça as regras para medidas adequadas e proporcionadas. 

(18) Os Estados-Membros devem utilizar tanto quanto possível as ferramentas digitais 

existentes na aplicação das recomendações constantes dos pontos 13 a 17. 

(19) Uma vez criadas zonas para infraestruturas de rede e de armazenamento, os Estados-

Membros podem recorrer às isenções de determinadas avaliações ambientais, ao 

abrigo do artigo 15.º-E, n.º 2, da diretiva, se tal se justificar para acelerar a 

 
6 O projeto de comunicação foi adotado no mesmo dia que a presente recomendação: C(2025) 4011. 
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implantação das energias renováveis e a ligação dos utilizadores finais à rede 

elétrica, incluindo os consumidores industriais, a fim de alcançar as metas em 

matéria de clima e de energia renovável. 

(20) Quando os projetos forem implantados nas zonas de rede e de armazenamento 

específicas, os Estados-Membros devem estabelecer um processo de avaliação 

adequado rápido, com base nos dados ambientais disponíveis, a fim de verificar se 

não existem efeitos adversos significativos imprevistos no ambiente que sejam 

altamente prováveis e que resultem da construção ou do funcionamento dos projetos. 

(21) Ao aplicarem as recomendações constantes dos pontos 13 a 20, os Estados-Membros 

são incentivados a ter em conta as práticas descritas nas orientações sobre o 

estabelecimento de zonas para infraestruturas de rede e de armazenamento 

necessárias para integrar a energia renovável no sistema elétrico, que a Comissão 

adotou no mesmo dia que a recomendação7. 

QUADROS FINANCEIROS FAVORÁVEIS A TECNOLOGIAS E FORMAS INOVADORAS 

DE IMPLANTAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS 

(22) Os Estados-Membros são incentivados a ponderar a possibilidade de combinarem 

diferentes tecnologias de energia renovável, incluindo formas inovadoras de 

implantação e tecnologias inovadoras de aproveitamento de energias renováveis, no 

mesmo local, incluindo ao largo. Trata-se do fenómeno de hibridação. A hibridação 

explora a natureza complementar das diferentes fontes de energia renovável, criando 

num sistema energético mais eficiente, fiável e estável. A partilha da ligação à rede 

poderá ajudar a reduzir o custo destes projetos inovadores, ajudar a estabilizar a rede 

e limitar a necessidade de expansão da rede e de armazenamento, bem como 

proporcionar à rede um aprovisionamento e serviços de apoio mais programáveis. 

Assim, os Estados-Membros devem consultar a recomendação8 e as orientações9 

sobre os procedimentos de concessão de licenças para projetos no domínio da 

energia renovável. 

(23) Os Estados-Membros podem conceber regimes de apoio de forma a incentivar a 

participação de formas inovadoras de implantação e de tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis, assegurando que os critérios de pré-

qualificação e de atribuição permitam a sua elegibilidade e participação bem-

sucedida, mantendo simultaneamente a competitividade dos regimes. Sempre que se 

justifique, os Estados-Membros devem ponderar a possibilidade de promoverem uma 

maior participação de formas inovadoras de implantação e de tecnologias inovadoras 

de aproveitamento de energias renováveis — nomeadamente adotando critérios não 

relacionados com o preço que recompensem a inovação ao exigir uma melhoria 

mínima dos indicadores-chave de desempenho que não se limite ao estado de avanço 

das tecnologias e soluções já disponíveis no mercado — criando nichos separados ou 

procedimentos de concurso específicos para as mesmas10. Ao conceberem regimes de 

apoio à energia produzida a partir de fontes renováveis, os Estados-Membros devem 

 
7 O projeto de comunicação sobre as orientações foi adotado no mesmo dia que a presente recomendação: 

C(2025) 4012 
8 C(2024) 2660 final. 
9 SWD(2024) 333 final. 
10 Em conformidade com o ponto 96 das Orientações relativas a auxílios estatais à proteção do clima e do 

ambiente e à energia, se estiver em causa um auxílio estatal. 
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consultar a recomendação11 e as orientações12 sobre os elementos de conceção dos 

leilões de energias renováveis e o ato de execução13 relativo a critérios não 

relacionados com o preço nos leilões de energias renováveis ao abrigo do 

Regulamento Indústria Neutra em Carbono.  

(24) Os Estados-Membros devem ponderar a possibilidade de criarem regimes de apoio à 

implantação da produção de energia renovável ao largo de uma forma que incentive a 

participação de todas as formas inovadoras de implantação e tecnologias inovadoras 

de aproveitamento de energias renováveis, incluindo os sistemas eólicos flutuantes 

ao largo, a energia oceânica e os sistemas flutuantes de energia solar ao largo, tendo 

simultaneamente em conta a possibilidade de se criarem sinergias entre tecnologias. 

(25) Os Estados-Membros devem ponderar a possibilidade de promoverem o 

desenvolvimento de sistemas agrossolares com políticas específicas através dos seus 

planos estratégicos da política agrícola comum. Devem igualmente estabelecer 

condições de elegibilidade para a concessão de apoio ao rendimento que permita aos 

agricultores beneficiarem deste quando dispõem de instalações agrossolares.  

(26) Para efeitos da instalação de sistemas de energia solar em edifícios nos termos do 

artigo 10.º da Diretiva (UE) 2024/1275 do Parlamento Europeu e do Conselho14, os 

Estados-Membros devem promover a implantação de sistemas de energia solar 

integrados nos edifícios no âmbito da contratação pública de produtos de energia 

solar através da aplicação de critérios não relacionados com o preço. 

(27) Ao aplicarem as recomendações constantes dos pontos 22 a 26, os Estados-Membros 

são incentivados a ter em conta as práticas em matéria de tecnologias e formas 

inovadoras de implantação de energias renováveis descritas no ponto 3 das 

orientações sobre tecnologias e formas inovadoras de implantação de energias 

renováveis15, que a Comissão adotou no mesmo dia que a recomendação. 

AUMENTAR O CONHECIMENTO E A EXPERIÊNCIA NO DOMÍNIO DAS TECNOLOGIAS 

E FORMAS INOVADORAS DE IMPLANTAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS 

(28) Os Estados-Membros são incentivados a promover a investigação contínua sobre 

formas inovadoras de implantação e tecnologias inovadoras de aproveitamento de 

energias renováveis, nomeadamente por meio de projetos-piloto, demonstrações, 

testes e estudos, ou seja, sobre a capacidade das mesmas poderem contribuir para a 

consecução da meta da União em matéria de energias renováveis, e os seus prováveis 

impactos ambientais. 

(29) Os Estados-Membros são incentivados a acompanhar regularmente os seus projetos 

inovadores e a divulgar amplamente os conhecimentos adquiridos, nomeadamente 

entre os Estados-Membros. 

(30) Os Estados-Membros devem promover a cooperação entre si e entre as diferentes 

entidades públicas envolvidas na criação e manutenção do quadro regulamentar 

 
11 C(2024) 2650 final. 
12 SWD(2024) 300 final. 
13 Regulamento de Execução da Comissão que especifica os critérios de pré-qualificação e de adjudicação 

dos leilões destinados a implantar energia de fontes renováveis [COM(2025) 2900].   
14 Diretiva (UE) 2024/1275 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de abril de 2024, relativa ao 

desempenho energético dos edifícios (JO L, 2024/1275, 8.5.2024, ELI: 

http://data.europa.eu/eli/dir/2024/1275/oj). 
15 O projeto de comunicação foi adotado no mesmo dia que a presente recomendação: C(2025) 4011. 

http://data.europa.eu/eli/dir/2024/1275/oj
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aplicável às formas inovadoras de implantação e às tecnologias inovadoras de 

aproveitamento de energias renováveis, nomeadamente organizando reuniões ou 

fóruns específicos para promover o intercâmbio. A coordenação a nível nacional 

deve ser combinada com esforços para assegurar a normalização e a 

interoperabilidade entre os Estados-Membros.  

(31) Os Estados-Membros devem colmatar a falta de experiência e de competências na 

administração pública recorrendo aos profissionais que trabalham com estas formas 

inovadoras de implantação e tecnologias inovadoras de aproveitamento de energias 

renováveis. A este respeito, os Estados-Membros são incentivados a promover 

atividades adaptadas de formação e de desenvolvimento de capacidades. Desta 

forma, os Estados-Membros poderão também tirar partido das possibilidades 

oferecidas a nível da UE, como assistência financeira e técnica da Comissão 

Europeia, que é prestada através de programas como o Cohesion 4 Transition, o 

programa LIFE e Pacto para as Competências.  

(32) Ao aplicarem as recomendações constantes dos pontos 28 a 31, os Estados-Membros 

são incentivados a ter em conta as práticas descritas no ponto 4 das orientações sobre 

tecnologias e formas inovadoras de implantação de energias renováveis, que a 

Comissão adotou no mesmo dia que a recomendação. 

ENCARGOS DE ACESSO À REDE PREPARADOS PARA O FUTURO QUE PERMITAM 

REDUZIR OS CUSTOS DO SISTEMA ENERGÉTICO 

(33) É necessária uma abordagem bem planeada e cuidadosa em relação aos 

consumidores particulares e industriais, a fim de permitir que se adaptem à conceção 

de tarifas que reflitam melhor os custos. Deve ter-se em vista uma participação 

integral das partes interessadas e uma introdução gradual das alterações pertinentes, a 

fim de gerir os efeitos a curto prazo em determinadas categorias de utilizadores.    

(34) De modo a assegurar o funcionamento da rede de forma eficaz em termos 

económicos e a realização de projetos importantes que contribuam para o mercado 

integrado, as entidades reguladoras nacionais devem avaliar o potencial de uma 

regulamentação baseada em incentivos e adaptar o conjunto de indicadores de 

desempenho e parâmetros de referência conexos para os operadores de rede. 

(35) As entidades reguladoras nacionais devem utilizar a conceção das tarifas para 

incentivar a redução do consumo em pico de carga, nomeadamente acrescentando 

um elemento de capacidade à estrutura tarifária que reflita esse pico, combinado com 

um elemento do horário de consumo, especialmente nos momentos em que a rede 

corre o risco de ficar saturada, a fim de reduzir o custo da expansão da rede para o 

nível necessário.   

(36) As entidades reguladoras nacionais devem incluir, nas estruturas tarifárias, elementos 

do horário de consumo, a fim de correlacionar a repartição dos custos com os picos 

de utilização e assim incentivar a utilização eficiente da rede. Podem ser utilizadas 

diferentes abordagens para diferenciar o horário, desde as mais simples (por 

exemplo, horário de pico/fora do horário de pico, estações, dias úteis/fins de semana) 

até às mais complexas (por exemplo, os contadores inteligentes permitem uma 

análise muito dinâmica do horário de consumo). 

(37) As entidades reguladoras nacionais devem promover a utilização de sinais de 

localização nas tarifas de rede, uma vez que fornecem sinais para uma localização 

mais útil da produção e do consumo necessários na rede. Tarifas atrativas ou 
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reduzidas podem estimular o consumo em locais e momentos em que a rede está 

disponível e a procura é inferior à produção disponível nesse local da rede. Além 

disso, os encargos de injeção podem ser uma forma útil de incentivar determinados 

comportamentos e decisões de investimento por parte dos produtores. Os encargos de 

injeção devem ser concebidos de modo a incluir elementos do horário de consumo e 

elementos de localização para aliviar o congestionamento e incentivar a utilização 

mais eficiente das redes, sempre que os produtores ligados ao transporte e à 

distribuição paguem esses encargos. Podem ser particularmente importantes nos 

casos em que as melhorias da rede não sejam uma solução viável ou eficaz em 

termos económicos.  

(38) Em casos justificados, podem ser oferecidos regimes tarifários especiais a categorias 

específicas de utilizadores da rede, tais como utilizadores intensivos de energia, 

prossumidores, comunidades de energia e carregamento bidirecional. As entidades 

reguladoras nacionais devem fundamentar objetivamente que estes utilizadores da 

rede, com base no seu perfil de consumo e na flexibilidade que proporcionam ao 

sistema em geral, têm um menor impacto no custo global da rede elétrica.  

(39) As tarifas de rede para o armazenamento de eletricidade podem ser utilizadas para 

incentivar comportamentos favoráveis à rede por parte dos operadores de 

armazenamento, orientar os investimentos de armazenamento para as zonas mais 

adequadas e incentivar a carga/descarga nos momentos de maior utilidade para o 

sistema elétrica. Os regimes tarifários devem ter em conta as especificidades do 

armazenamento e evitar a «dupla tributação» das instalações de armazenamento, uma 

vez que tal pode desencorajar a implantação de ativos de armazenamento, mas deve 

refletir o impacto global dos custos do armazenamento nos custos de rede. 

(40) Os Estados-Membros são autorizados a injetar fundos públicos gerais no orçamento 

geral dos encargos de rede no âmbito do quadro jurídico aplicável, desde que tal seja 

feito de forma não discriminatória, não favoreça categorias específicas de 

utilizadores da rede, não comprometa os incentivos ao ajustamento do 

comportamento de modo a reduzir os custos globais do sistema e apenas cubra os 

custos adicionais resultantes de medidas destinadas a acelerar a descarbonização e a 

integração do mercado.  

(41) Embora ainda se possa justificar aplicar custos em cascata, uma abordagem mais 

sofisticada poderá assegurar melhor a refletividade dos custos à medida que a 

produção se torna mais prevalente nas redes de distribuição, mesmo a níveis de baixa 

tensão. As entidades reguladoras nacionais devem, por conseguinte, ter em conta a 

evolução dos perfis de produção/consumo ao nível da distribuição quando aplicarem 

os custos em cascata. 

(42) Ao aplicarem as recomendações constantes dos pontos 33 a 41, os Estados-Membros 

são incentivados a ter em conta as práticas descritas nas orientações sobre encargos 

de acesso à rede preparados para o futuro que permitam reduzir os custos do sistema 

energético, que a Comissão adotou no mesmo dia que a recomendação16. 

 
16 Projeto de comunicação relativa às orientações sobre encargos de rede preparados para o futuro que 

permitam reduzir os custos do sistema energético C(2025) 4010. 
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ACOMPANHAMENTO, APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS E ANÁLISE 

(43) Os Estados-Membros devem realizar uma auditoria dos obstáculos regulamentares e 

não regulamentares às tecnologias e formas inovadoras de implantação de energias 

renováveis existentes no seu território, que deverá ser revista regularmente, a fim de 

determinar e aplicar medidas para incentivar o desenvolvimento e implantação 

dessas tecnologias e formas inovadoras. 

(44) Os Estados-Membros são incentivados a comunicar à Comissão, em especial no 

âmbito dos relatórios nacionais integrados de progresso em matéria de energia e de 

clima a apresentar nos termos do artigo 17.º do Regulamento (UE) 2018/199917, 

informações pormenorizadas sobre as medidas nacionais tomadas no contexto da 

presente recomendação. 

(45) A Comissão avaliará as informações apresentadas pelos Estados-Membros e 

verificará se se justificam medidas suplementares para os apoiar i) na promoção do 

desenvolvimento e da adoção de tecnologias inovadoras de aproveitamento, bem 

como formas inovadoras de implantação, de energias renováveis ou ii) na adoção de 

planos para designar zonas de infraestruturas específicas para o desenvolvimento de 

projetos de rede e de armazenamento. 

Feito em Bruxelas, em 2.7.2025 

 Pela Comissão 

 Dan JØRGENSEN 

 Membro da Comissão 

 

 

 
17 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, 

relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática, que altera os Regulamentos (CE) 

n.º 663/2009 e (CE) n.º 715/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, as Diretivas 94/22/CE, 

98/70/CE, 2009/31/CE, 2009/73/CE, 2010/31/UE, 2012/27/UE e 2013/30/UE do Parlamento Europeu e 

do Conselho, as Diretivas 2009/119/CE e (UE) 2015/652 do Conselho, e revoga o Regulamento (UE) 

n.º 525/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 328 de 21.12.2018, p. 1, ELI: 

http://data.europa.eu/eli/reg/2018/1999/oj). 


